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1. INTR0DuçA0 

Em conformidade corn o art. 51, inciso I, da Resoluço TCE/PI n° 13/11, de 

26/08/2011, republicada no D.O.E. TCE/Pl n9  13/14 de 23/01/2014 (Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do PiauI), é de competência privativa do Corregedor para 

realizar correiçôes, de ofIcio ou por determinaçào do Plenário, corn o objetivo de verificar 

a regularidade do serviço e a eficiência das atividades nas unidades administrativas do 

Tribunal de Contas do Estado do PiauI, adotando ou orientando medidas preventivas ou 

saneadoras, bern como encaminhando providências em face de eventuais probiernas 

constatados, emitindo a competente concluso, que deverá ser submetida a apreciaço 

do Plenário. 

Nesse sentido, consoante designada pela Corregedora Geral, Exma. Sra. Conseiheira 

Lilian de Almeida Veloso Nunes Martins, realizamos os trabalhos referentes a correico 

ordinária no Gabinete do Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo do 

Tribunal de Contas do Estado do PiauI, cujos resuitados encontram-se dispostos abaixo: 

1.2. Objetivos 

Seguindo as orientaçôes contidas na Portaria n2  004/2017 - CG/TCE-Pl, de 30 de 

outubro de 2017, e de acordo corn as normas legais e regulamentares, esta correiço teve 

como objetivos: verificar a regularidade dos servicos realizados pelo Gabinete do 

Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; verificar a eficiência das atividades 

do setor; verificar a correta, integral e ternpestiva alirnentaçäo dos sistemas 

inforrnatizados; identificar aspectos especificos da unidade que interfiram no 

desempenho de suas atividades, tais como, carência de pessoal e de treinarnento, 

arnbiente de trabaiho, frequência, distribuiço de trabaiho entre os servidores, dentre 

outros; Identificar boas práticas de gesto passIveis de adoço por outras unidades; 

verificar a conforrnidade corn a Iegislaçäo e corn os atos normativos do Tribunal; verificar 

cumprimento dos prazos fixados na legislacao; verificar cumprirnento dos pianos e metas 

institucionais, dos indicadores de desempenho e das deliberacoes do Tribunal. 

1.2 Escopo 

0 trabalho está voltado ao exarne das atividades realizadas pelo Gabinete do 

Conselheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo, responsável pelas atividades 

seguintes: 
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anIise dos processos que so distribuldos (aposentadorias, reformas, 

pensöes, prestaçöes de contas do Executivo, Legislativo e Judiciário, consultas, inspecöes, 

tomadas de contas especiais, deniincias, representaçOes, recursos); 

confecço de relatórios corn proposta de decisão a ser votada pelo 

Plenário ou pela Cârnara; 

emissâo de acórdâos (processos de admissOes, aposentadorias, 

prestaçöes de contas, reexames, consultas, auditorias, embargos, denüncias, inspecOes); 

despachos a pauta, citacöes. 

1.3 Metodologia 

A metodologia empregada se baseou na coleta de dados e nas informacöes 

geradas a partir das questôes elaboradas na Matriz de Planejamento de Correiço, nas 

reuniöes corn os responsveis pela unidade, durante a visita in loco, e do confronto das 

informaçöes extraldas dos dados disponIveis nos sistemas corporativos do TCE/Pl, cujas 

conclusöes foram alcançadas a partir da análise dos dados e das informaçöes obtidas. 

1.4 Planejamento 

o Planejamento foi construldo seguindo-se as atividades relacionadas adiante: 

Elaboraçäo do Exame Prévio: 

- Solicitaco de informacôes ao Gabinete; 

- Consulta ao sistema e-TCE; 

- Verificaço da legislação relacionada; 

- Extraço de relatórios gerenciais do setor. 

Definiço do Programa de Correiço: 

- Definição do perlodo de execuço e objetivos do trabaiho; 

- Elaboraçào da Matriz de Planejamento de Correiço; 

- Elaboraco dos Questionários a serern aplicados; 

- Elaboraço do Relatório do Prograrna de Correiço. 

Nele, foram utilizados corno critérios os seguintes instrumentos normativos e as 

diretrizes institucionais: 

- Lei n2 5.888/2009 (Lei Orgânica do TCE); 

- Resoluco TCE/Pl io  13/11, de 26/08/2011, republicada no D.O.E TCE/Pl n2  13/14 

de 23/01/2014 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do PiauI); 

- Portaria n2  004/2017 - CG/TCE-PI, de 30 de outubro de 2017, 

- Manual de Procedimento de Correiço Geral Ordinaria, da Corregedoria Geral do 

TCE-PI. 
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2. DEscRIcAo DOS RESULTADOS 

No perlodo dos meses de outubro e novembro de 2017, a Comisso Permanente 

de Inspecöes e Correiçöes, formada pelos servidores Auditores de Controle Externo, Aline 

de Oliveira Pierot Leal, matrIcula n2  97.689-X e Antonio Rodrigues de Lima, matrIcula n2 

96.672-0, conforme determinada pela Portaria n2  Portaria n2  004/2017 - CG/TCE-Pl, de 30 

de outubro de 2017, para realizaço de correiço ordinária, panejou e executou a 

correiçäo, inclusive in loco, no Gabinete já especificado. 

Corn base nas informaçoes prestadas pelo Conseiheiro Substituto Jaylson, pela 

Chefe de Gabinete Lidianne e pelos demais servidores lotados na area, assim corno, 

analisados os dados oriundos dos sistemas disponibilizados a essa Casa de Contas, passa-

se a descrever os achados que seguem: 

2.1 Localizacão e organizaçâo do Gabinete do Conseiheiro Substituto Jaylson Fabianh 

Lopes Campelo 

0 Gabinete do Conseiheiro Substituto Jaylson Fabianh funciona em ambiente 

integrado e se encontra Iocalizado em duas salas contIguas no terceiro pavimento do 

edificio Anexo I do ICE/PI. 

2.2 Espaco fIsico e area de ocupaçâo 

A area total de ocupaco desse Gabinete é de 57,13 m2, subdividida em duas 

partes: A sala ocupada pelo Conseiheiro Substituto, que mede 21,46 m2  e a outra, 

medindo 35,67 m2, ocupada pelos cinco assessores do setor. 

Os profissionais desse gabinete relatam que a condiçào de ocuparem urn mesmo 

espaco estimula a interaço, os trabaihos em equipe e a uniäo entre os mesmos. 

2.3 Mobiliários e equipamentos existentes no GABINETE 

0 quadro, a seguir, reproduz a quantidade do mobiliário e equipamento que existe 

nesse Gabinete. 

Relação de equipamentos e móveis das salas Quant 

Sala_do_Conseiheiro_Substituto  

Sofa de dois lugares 01 

Mesa decentro 01 

Notebook 01 
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Monitor auxiliar 01 

Cadeirqa giratória - preta 01 

Cadeiras 	 07 

Mesa grande 	 01 

Lixeira 	 01 

Sala dosAssessores 	 - 
Mesas de trabalho 	 05 

Armrio grande 	 01 

Armrio pequeno 	 01 

Gaveteiros 	 06 

Frigobar 01 

Sofa trés lugares 01 

Mesa de centro 01 

Lcadeiras giratórias 05 

Notebooks 	 - 	 - 	- 

Teclados 

05 

05 

Mouses 05 

Monitores auxiliares 05 

Impressora (contrato) 01 

Estabilizadores 02 

Lixeiras  04 

2.4 Quantidade, cargo e vInculo de servidores lotados no Gabinete 

Ha 05 (cinco) servidores lotados no Gabinete, sendo urn auditor de controle 

externo, urna chefe de gabinete, urna consultora de controle externo, urna assistente de 

gabinete e urna auxiliar de operaçöes, de vInculos efetivo e comissionados, conforme 

especificados no quadro seguinte: 

Nome MatrIcula Cargo VInculo 

Sérgio Idelano Alves Matos 96.455-7 
Auditor de 

Efetivo 
Controle Externo 

r 
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Lidianne Karine Andrade de 

96.632-X Chefe de Gabinete Cornissionada 
Araüjo Freitas 

02.070-7 
Consultora de 

Comissionada AnatoniadeAreaLeaoTera 
Controle Externo 

Antonio de Pádua Carvaiho 
- Assistente de 

97.907-4 Cornissionado 
Filho Gabinete 

Awdliarde 
Comissionada Camila Toledo Santos Seabra - 98.170-2 

Operacoes 	- - - - 	- 

2.5 Atividades dos servidores lotados no Gabinete 

Todos realizam as mesmas atividades que são desempenhadas pelo próprio Gabinete, 

dentre as quais, citem-se: receber processo, despachos interlocutórios, elaboração de 

votos, decisöes monocráticas, citaçöes de gestores e demais tarefas que são tipicas do 

Gabinete, incluindo, necessariamente, as de assessoramento ao Conselheiro Substituto. 

2.6 Questionamentos, informacôes, crIticas, elogios e solicitacôes de meihorias feitas 

pelos servidores 

Ouvidos os técnicos do Gabinete, estes ernitiram seus pontos de vista corn relacão 

a questionamentos sobre condicöes adequadas de trabaiho, instalaçães, mobiliários e 

equipamentos, atendimento ao pübhco, assim como, os servicos setoriais que estäo sendo 

prestados de urn modo geral, em consonância corn as prescriçöes de leis, regularnentos, 

manuais e demais instrurnentos norrnativos ernanados do TCE-Pl. Tern-se os seguintes 

posicionarnentos: 

0 local onde est6 instalado o setor oferece condiçöes adequadas de acesso, 

conforto, higiene e segurança, tanto para os usuarios dos serviços ptiblicos 

quanto aos servidores e demais agentes desta Casa de Contas. 

As instalacOes, os mobiliários e equipamentos, de modo geral, encontram-se em 

perfeito estado de funcionamento, em quantidade, tipo e qualidade necessários 

a execução de suas atividades. Registrarn-se, contudo, duas avarias: a) o punho 

de fechar da janela da sala do conselheiro substituto se encontra quebrado; b) o 

aparelho de ar condicionado, da mesma sala, nào funciona satisfatoriarnente, 

apesar de várias reclamaçOes jA terem sido efetivadas; 
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Que o atendimento ao püblico é realizado nos dias e horários de expediente, de 

tal maneira que ha sempre urn servidor disponIvel na sala para atendimento ao 

pibIico no horário das 7 as 14 horas; 

0 Gabinete no adota procedimentos especiais ou possui estaco ou guichê 

próprio para atendimentos preferencial a idosos, gestantes e pessoas portadoras 

de deficiência, urna vez que no ha demanda em potencial para esses 

atendimentos especIficos (Lei 10.741/2003 - Estatuto do Idoso, art. 39, 

parágrafo ünico, I). Contudo, quando ha presença de pessoas para serem 

atendidas que se enquadram nas condicöes acirna, essas pessoas tero 

prioridades de irnediatas sobre todas as demais; 

Os serviços do setor, corn distribuicöes aleatórias entre todos os assessores, sem 

critérios especIficos, estho sendo prestados, de urn rnodo geral, tendo em vista 

as prescriçöes da Iei, regularnentos, manuais e demais instrurnentos norrnativos 

ernanados do TCE-PI; 

A prestaço dos serviços pelo setor se apresenta, a partir das irnpressöes iniciais, 

corn base nos critérios de eficiência, urbanidade e presteza; 

No existern reclamaçOes, representacöes ou procedimentos disciplinares 

instaurados pelo setor na Corregedoria Geral para fins de apuraçäo de 

responsabilidades por descumprirnentos das normas e instruçöes de serviços; 

Os servidores do setor participarn regularrnente, inclusive nos tItimos seis 

meses, de cursos e programas de treinamentos e aperfeiçoarnentos, internos; 

Para fins de conhecimentos e domInios conceituais dos serviços executados, ha 

discussOes perrnanentes dos assessores do Gabinete, sobretudo quando 

participam de treinamentos e/ou quando ha introduco ou ainda nas alteraçoes 

de leis e procedimentos relativos a execuco dos serviços; 

Que os servidores desse setor guardam sigilo sobre as documentacôes e os 

assuntos de natureza reservada de que tenharn conhecirnentos em razo das 

atividades desenvolvidas. 
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3. CONTROLE PROCESSUAL E RESPECTIVAS RECOMENDAcOES 

3.1. Inconsistência nas informacöes 

As informaçöes relacionadas aos processos constantes no e-tce, so realizadas pela 

chefia de gabinete que rnantêrn atualizados conforrne despachos e decisöes 

exarados pelo relator. A comurlicacäo dos atos elaborados pelos servidores do 

gabinete e realizada por pastas no arquivo Geral. 

Atestou-se o uso de controle de tramitaço pelo relatório de estatIstica de 

trarnitaco do sistema e-TCE, constante nos relatórios internos, bern como o 

controle pessoal em planilha de excel, o que favorece a verificaço real do estado 

do processo e da aco do servidor, 

	

Ill. 	No ha impropriedade ou inconsistência nas informacöes processuais. 

3.3. Resultado do inventário 

Conforme inforrnacöes colhidas durante a inspeco in loco, constatou-se que após 

o processo eletrônico näo ha realizaçäo de inventários formais dos processos, a 

quantidade de processos que ficam disponIveis no sistema por ato a ser realizado. 

Durante a presente correiço encontravarn-se na area deste Gabinete sornente 

06(seis) processos, sendo que 05(cinco) aguardando prazo de ato de 

responsabilidade do gestor. 

	

II. 	Os assuntos de major incidência nos processos variarn conforme a época, No 

mornento, por exemplo, h6 major incidência de dentincias e representaçöes. 

4. GERENCIAMENTO PROCESSUAL E RESPECTIVAS REc0MENDAç5Es 

	

1. 	Mediante análise realizada por esta Comisso, constatou-se que o Gabinete 

participa diretamente na elaboraço dos pianos institucionais, atuando junto a 

APGE- Assessoria de Planejarnento e Gestào Estratégica- na definicao das 

prioridades e na estipuIaço dos prazos para a reaIizaço dos trabalhos. No caso, 
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os critérios utilizados na definico das prioridades so os previstos na Portaria r 

369/17. 

0 gerenciamento processual do gabinete é realizado eletroncamente no sistema 

e-ETC. Por deciso do Conseiheiro Substituto no ha discrimiriaço na distribuico 

de processo por servidor, ocorrendo apenas rodIzio de acordo corn o ingresso de 

processos. 

Os prazos fixados pela APGE so rigorosamente cumpridos. A tabela disponIvel na 

Pasta PROMOEX informa: 

Processos em estoque - 100% da meta conclulda em julho; 

Processos tern pestivos- Meta de 35% ate dezembro. Dos 33 processos de relatoria 

do Conseiheiro apenas 06 tramitaram ate o gabinete, tendo sido cumprida a meta 

flxada em 100%. 

BenefIcios - Meta de 90%, cumprido 100%; 

Recursos - Todos os recebidos foram despachados dentro do prazo determinado; 

JuIzo de Admissibilidade - Todos concluldos no prazo; 

Consultas - Todas concluldas no prazo. 

Iv. 	Verificou-se que no ha demanda em excesso que justifique o estabelecimento de 

prioridades, sendo dado andamento processual conforme a ordem cronológica de 

ingresso de processos na area do gabinete. 

No que se refere a gestão documental, a organizaçäo dos documentos que chegam 

é aquela proporcionada pelo próprio e-TCE. 

No que tange a temporalidade documental, os processos no so arquivados pelo 

gabinete, contudo os documentos permanecem por prazo indeterminado na area. 

Assim, RECOMENDA aos Membros desta Casa, a elaboraçào da tabela de 

temporalidade a fim de operacionalizar a gestho documental. 

S. FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO E RESPECTIVAS REc0MENDAcOEs 

I. Primeiramente, cumpre mencionar que os gabinetes nào se vinculam aos 

parâmetros das unidades técnicas. A necessidade de se imprimir uma 

padronizaço no funcionamento administrativo envolve o princIpio da segurança 
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jurIdica. A atividade jurisdicional exercida pelos Conselheiros Substitutos é 

inerente, no sornente a substituico, mas a sua atuaco tambérn ocorre de forma 

originária, conforme se depreende do art. 22, I e II da Lei Orgânica do Tribunal de 

Contas do Estado do Plaul. 

II. As atribuiçöes da judicatura permitern os conselheiros amplas condutas nas 

conduçöes do processo, desde que, observadas as normas constitucionais e 

processuais, a fim de garantir o devido processo legal aos jurisdicionado. Esta 

Comisso reserva-se a esta analise. 

Ill. Instado pela Comissão sobre a concesso de medidas cautelares de ofIcio, este 

declarou que nunca as concedeu, pois porta-se corn parcimônia nas medidas 

liminares. Esta Comissäo SUGERE que diante da funçao institucional precipua desta 

Corte, que o Douto relator possa promovê-la, diante de seu juIzo de valor, uma vez 

que ha norma expressa que legalize o ato ex officio. A presente sugestào coaduna 

corn o relatório de correiço da DFAE, em que destacamos: "Aqui faz-se necessário 

pontuar que o Tribunal de Contas é órgo no qual impera o principio do jus 

postulandi, sendo desnecessária a representaço de advogado que demande 

conhecimentos jurIdicos. Ademais, ao órgão julgador, notadamente aos 

Conselheiros desta Casa se aplica o princIpio iura novit curia, que se traduz no 

dever que o juiz tern de conhecer a norma jurIdica e aplicá-la por sua própria 

autoridade. Ao juiz cabe conhecer o nomen iuris dado ao conjunto formado pelo 

direito subjetivo do autor da demanda e respectivo direito subjetivo de demandar, 

portanto, plenamente viável o requerimento da medida por qualquer auditor que 

se encontre na responsabilidade do processo. Razo pela qual, recomenda a todos 

os auditores que assumam a condicao de parte interessada no requerirnento da 

medida cautelar obstativa de atos irregulares, exercendo o mOnus pOb/ico que he 

é deferido." Assim, no mesrno sentido, viável a concessào ex-offIcio pelo relator do 

processo, nos termos do art. 449 do Regimento Interno deste Tribunal, e corn a 

finalidade de promover a tutela jurisdicional efetiva. 

IV. No que se refere ao exercIcio da substituico, foi afirrnado que nao ha 

uniformidade quanto ao Ilmite processual. Pontualmente sobre a concessao de 

liminares pelo relator substituto, foi mencionado que o recurso para apreciaço da 

medida deferida pelo relator substituto é encaminhado ao relator originario do 

processo. Observa-se que o art. 22 §29  da Lei Orgânica do TCE/Pl normatiza: 

12 
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"Enquanto no for proferida deciso definitiva sobre os processos redistribuIdos, o 

Auditor (Conselheiro Substituto) será considerado em substituiçäo." Assirn, a Lel 

Orgnica normatiza que ate decisâo definitiva nos autos, a competência para atuar 

no processo, como relator dos atos praticados, inclusive de incidente processuais e 

recursos de decisôes interlocutórias, é do Conselheiro em substituico. Tal 

normativo imprime o princIpio processual da identidade fIsica do juiz, o qual 

preceitua que o julgador que apreciou todo o conjunto probatório tern maior 

capacidade de decidir sobre a lide. Contudo, o novo código processo civil, suprimlu 

a redaçào do antigo art. 132, mitigando essa aplicabilidade. Esta Cornisso 

PONDERA sobre a adequaço dos limites da Substituico a Lei Orgânica do 

Tribunal, ou airda, sobre a análise de alteraco do normativo, a fim de legalizar os 

atos processuais praticados. 

Outra questão apresentada fol sobre o controle das substituiçöes. Afirma o relator 

que no ha controle prévio da ordem de substituiçào, sendo a comunicaçäo 

realizada pela Secretaria da Presidência, em geral no ato do exercIcio da sua 

competência nos órgãos deliberativos (sessöes). A Comisso em contato corn a 

Secretaria da Presidência obteve a informaço que nos casos de afastamentos de 

férias e licenças, as portarias de substituiçöes so publicadas conjuntamente corn 

as portarias dos respectivos afastamentos. No entanto, as substituiçöes 

decorrentes de ausências no prograrnadas, so de controle da Secretaria de 

Sessöes, devendo ser observado o rodIzio e ordem de antiguidade, conforrne 

disposto no art. 59 do Regimento Interno do TCE/Pl. Em razo de critérios já 

fixados no normativo e a fim de dar conhecimento prévio aos Conselheiros 

Titulares e Substitutos, SUGERE a Secretaria de SessOes que, ao fim de cada sesso 

seja nomeado o Conselheiro Substituto para a sessào subsequente, caso haja 

usência no programadas do(s) titular(es). 

Constatou-se no Gabinete a existência de 01 processo de multa, encaminhado ao 

Relator, conforme Resoluço n217/16. Cornpulsando o normativo, verificou-se que 

se trata de regulamento "para procedimento a ser adotado quando da 

aplicação/cobranca das multas por atraso de prestaco de contas ao TCE, ainda 

nào geradas, referentes ao exercIcio de 2015". Pontua-se que a resoluçào previu a 

abertura de processos especIficos para infraçäo j6 capitulada na instruçào 

normativa n2 05/14, qual seja o atraso na prestacào de contas. Ora, a conduta 

13 
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irregular é a mesma jâ prevista na instruço normativa, na qual a multa é imputada 

imediatamente, sendo verificado unicamente o real atraso. 0 processo criado pela 

Resoluçào n2  17/16 e incoerente e desnecessário, determinando a juIzo 

monocrático do relator (art. 49  e 59)  para procedimento que é operacionalizado 

automaticamente pelo sistema. A diviso de Acompanharnento e Controle de 

Divisöes já possui a competência para a cobranca administrativa das multas, sendo 

desnecessário instaurar processo especIfico. Somente deverá ser encaminhado ao 

relator quando houver necessidade de deciso em defesa processual. A 

constataco da irregularidade e consequente expedição da multa independem de 

juIzo de mérito, sendo critério objetivo de verificaço. Desta feita, SUGERE ao 

Plenário, a revogaço da ResoIuco n2  17/16, devendo ser estabelecido o mesmo 

rito constante na lnstruço Normativa n2 05/14, conforme Art. 4°. "Verificado o 

atraso ou ausência no envio da prestaçäo de contas, ou alcançado o limite previsto 

no artigo anterior, ser6 automaticamente gerada, emitida e enviada ao 

responsável a respectiva notificaçäo corn o boleto para pagarnento da multa." 

VII. Na apreciaçäo do funcionamento adrninistrativo verificou-se que no h 

comunicaçäo formal das decisães liminares exaradas pela relatoria quando 

solicitadas pelo setor de fiscaIizaco desta Casa. Pontua-se que a comunicaco ao 

setor requerente e medida que proporciona major publicidade dos entendimentos 

emanados dos Doutos Relatores. Muito embora, nâo se possa afirmar que seja 

parte interessada na demanda, o setor de fiscaIizaço constitui urna unidade da 

Adrninistraço e tern o mesmo interesse na causa que todo o Tribunal. SUGERE a 

COMISSAO DE REGIMENTO E JURlSPRUDNCIA-CRJ que realize o acompanhamento 

dos atos processuals liminares em catalogamento próprio, a fim de dar 

conhecimento dos posicionamentos legais adotados pelos relatores dos processos 

e consubstanciar possIveis pleitos posteriores na forma do art. 452 do Regimento 

Interno. 

N 
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6. BOAS PRATICAS 

Além das disserninadas ao longo deste relatório de Correico, verificou-se: 

Realiza o catalogamento de dados, corn controle de entrada e saIda e prazo dos 

processos por órgo em tabela. 

A secretaria de Gabinete trabaiha sem divisão especIfica de atividades por 

servidor, a que permite que todos tenham conhecirnento sobre todas as rotinas 

de trabaihos. 

A celeridade na anIise processual, conforme verificado no invent6rio 

processual da presente correiço. 

7. FUNCIONAMENTO ORGANIZACIONAL 

1. 	Já quanta ao aspecto organizacional, o gabinete encontra-se inserido no 

organograma do TCE/PI. Contudo, possui autonornia na elaboraçäo das rotinas de 

trabaihos, formuladas por rneio de seu Conseiheiro. 

II. 	Na metodologia de correiço foi ainda avaliado a relacionamento dos servidores 

corn as unidades gestoras, sendo verificado que as gestores mantém contado corn 

a unidade para obtenço de docurnentos e esciarecirnentos. Internamente, 

verifjcou-se ainda a ausência de relacionarnento da Secretaria de Gabinete corn as 

Divisöes de FiscalizacOes, destacando-se, porém, que a Conseiheiro Substituto 

Jaylson Fabianh Lopes Campelo mantém constante participaço nas comissöes de 

trabaiho desta Casa e busca participar das rotinas de acOes de controle. 

RECOMENDA-SE aos servidores do Gabinete que seja estabelecido major diálogo 

corn as divisöes de fiscalizacoes, permitindo assim diagnósticos logIsticos para 

meihor persecuçäo de resultados, sugerindo, oportunamente reuniöes pontuais 

corn essa finalidade. 

15 
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8. CUMPRIMENTO DA LEGISLACAO E DAS DIRETRIZES 

0 Gabinete em correiçäo realiza a função finalIstica para o cumprimento das 

normas desta Casa. As metas fixadas pelo panejamento, conforme determinado 

pela portaria 369/17 so fielmente cumpridas. 

Quanto as diretrizes da ATRICON, ratificadas na ResoIuço TCE/PI n2 05/15, em 

que prima por respostas céleres e eficazes aos anseios da sociedade, observou-se 

que a Relator executa com afinco suas diretrizes. Oportunamente, este relatório 

acresce sugestöes que servirão de base para correçào da aco administrativa no 

momenta em que esta se desenvolve, a tim de contribuir para a meihoria da 

gesto püblica. 

9. MEDIDAS DISCIPLINARES E ADMINISTRATIVAS NECESSARIAS 

	

I. 	Quanto aos aspectos abordados no escopo da presente correiço, no foram 

identificadas medidas disciplinares a serem apicadas. 

10. CONCLUSAO 

Consoante exposto no r&atório destaca-se, em resumo, que Gabinete do 

Conseiheiro Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo vem atuando em 

conformidade com a iegisiaço e com os atos normativos do Tribunal, buscando 

cumprir as prazos fixados na IegisIaco e atendendo aos pianos e metas 

institucionais. 

Foi possIvel ainda verificar, por meio de amostra, a correta, integral e tempestiva 

alimentaçào do sisterna. 

	

iii. 	Pontua-se ainda que, como fator facilitador deste trabaiho, a receptividade de 

toda a equipe do Gabinete do Conseiheiro Substituto iayison Fabianh Lopes 

Camp&o, a qual forneceu informaçOes precisas e tempestivas ao longo do 

trabaiho. 

11. RECOMENDAcOES 

16 
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A metodologia de trabaiho aplicada ao presente ato correicional extraiu durante a 

visita in loco informaçoes que permitem sugerir condutas de aprimoramento da 

aço instituctonal e relaçöes de trabaiho. Assim, didaticamente, apontam-se 

abaixo as recomendaçöes apresentadas de forma difusa no decorrer do relatório: 

ORGAO ADMINISTRATIVO AcAo RECOMENDADA 

MEMBROS DO TCE-PI ITEM 4 SUBITEM VI 

CONS. RELATOR JAYLSON CAMPELO ITEM S SUBITEM III 

CONSELHEIROS SUBSTITUTOS 

SECRETARIA DE SESSOES 

ITEM 5 SUBITEM IV 

ITEM 5 SUBITEM V 

PLENARIO ITEM 5 SUBITEM VI 

COMISSAO DE REGIMENTO E JURISPRUDENCIA ITEM 5 SUBITEM VII 

SERVIDORES DO GAB. CONS. JAYLSON CAMPELO ITEM 7 SUBITEM II 

Teresina-PI, 30 de novembro de 2017. 

L. 

Aline deOIiv ira Pierot Leal 
	

Antonio Rod rigu s de Lima 

Auditora de Controle Externo 
	

Auditor de Controle Externo 

MatrIcula n2  97.689-X 
	

MatrIcula n2 96.672-0 



ESTADO DO PIAU1 

TRIBUNAL DE CONTAS 

CORREGEDORIA GERAL 

- - 
poor 

IR Ilt \\I 

!) ( 	N'l \S 

I "•J .\ I )( 
I) PI\I I 

APROVO o RelatOrio Final da Correicäo Ordinria n2 02/17 (Correico n2 06 

da CG/TCE-PI), realizada no Gabinete do Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes 

Campelo do Tribunal de Contas do Estado do PiauI, apresentado pela Comisso de 

Correiço. Oportunamente, EXALTO os trabaihos e o fiel compromisso do Douto 

Conseiheiro a frente das diretrizes e açöes do tribunal, notadamente no 

desempenho das rotinas céleres de seu gabinete, contribuindo de forma positiva 

para efetiva prestacao jurisdicional desta Corte de Contas. 

Sendo assim, encaminhem-se cOpias do relatório a Presidência, Membros e 

demais setores envolvidos desta Casa, para que sejam tomadas as providências, 

conforme sugerido de forma difusa no decorrer do referido documento. 

Teresina-Pl, 30 de novembro de 2017. 

Cons. Lilian"AImeid3)Jeloso  Nunes Martins 

Corregedora-Geral 
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